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Será preciso renegociar< 
a dívida de Estados e mu-c,,, 
nicípios com o governo fe-
deral. .Âs normas para° 
reescalonamento, fixadas,  
em lei do ano passado,(/:/ 
perderão Vigência no final 
do ano. Segundo a previ-L` 
são inicial, governadores= 
e prefeitos deveriam ter,... 
aderido 4s condições da1/4*- 
roia gem até 31 de julho. AL-
exPectatiVa foi frustrada< 
e agora se reconhece, nos 
Ministério da Economia,tr> 
a impossibilidade de qual-11- 
quer solução antes de su- 
perada a crise política. 

A renegociação deverá 
envolver tanto débitos 
mobiliários quanto con-
tratados. São débitos 
contratatos, por exem-
plo, os compromissos de 
Estados e municípios com 
a Caixa Econômica Fede-
ral (CEF), um saldo esti-
mado em US$ 14 bilhões. 
A parte mobiliária, cerca 
de US$ 10 bilhões, corres-
ponde aos títulos emiti-
dos por Tesouros, para fi-
nanciamento de gastos 
públicos. A emissão des-
ses papéis, em volumes 
enormes, acabou minan-
do as condições financei-
ras de bancos estaduais. 

Num, quadro de reces-
são, com as finanças de 
Estados e municípios 
comprometidas pela per-
da de receita, a rolagem 
da dívida é a única idéia 
realista. Mas essa renego-
ciação tem de implicar, 
como-  contrapartida, cer-
tos compromissos de ad-
ministração financeira. O 
acerto da situação de Es-
tados e municípios — al-
guns com razoável desem-
penho financeiro no pri-
meiro semestre deste ano 
— tem de ser visto, natu-
ralmente, como parte do 
ajuste das contas públi-
cas. 

A questão é especial-
mente complicada, para a 
equipe do Ministério da 
EcoriOmia, porque no pró-
prio governo federal há 
desajustes muito impor-
tantes. O da Caixa Econô-
mica é um bom exemplo. 
De imediato, o ministro 
Marcilio Marques Morei-
ra já conseguirá um bom 
resultado se impedir 
qualquer uso político das 
instituições financeiras 
da União, enquanto não 
se resolver a crise do im-
peachment. 


